
 

PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 348, de 2015, do Senador Antonio Anastasia, 
que altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos 
previsto no art. 175 da Constituição Federal para 
determinar que o prestador de serviços públicos 
deverá divulgar informações aptas a demonstrar a 
eficiência dos serviços prestados. 

Relator: Senador EDUARDO AMORIM 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 348, 
de 2015, do Senador Antonio Anastasia. 

O projeto altera a redação o inciso III do art. 31 da Lei nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, para inserir uma nova obrigação ao prestador de 
serviços públicos concedidos. Pela nova redação, a concessionária deverá 
divulgar, periodicamente, “diagnóstico atualizado da realidade objeto do 
serviço e descrição de metas a serem alcançadas, com a definição dos 
respectivos indicadores quantitativos e qualitativos”. 

Consoante exposto na justificativa do projeto, para que se possa 
tornar efetivo o controle de qualidade dos serviços prestados, é necessário 
que a concessionária divulgue metas, resultados e demais informações aptas 
a demonstrar a eficiência desses serviços. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE 

Cabe a esta Comissão, nos termos dos arts. 101 e 91 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), apreciar a matéria, tanto sob 
o aspecto da constitucionalidade, quanto sob o prisma do mérito. 

O projeto versa sobre normas de contratação na 
Administração Pública. Nos termos do art. 22, XXVII, da Constituição 
Federal, compete privativamente à União legislar sobre normas gerais de 
licitação e contratação. 

Portanto, a iniciativa para o presente projeto de lei é 
formalmente constitucional e não há reserva de iniciativa na hipótese. 

Do ponto de vista do mérito, o PLS nos parece conveniente e 
oportuno. 

A nova obrigação inserida pelo PLS mostra-se adequada e 
proporcional. Com a aprovação do presente projeto, a concessionária passará 
a ter o dever de divulgar informações aptas a demonstrar a eficiência dos 
serviços prestados. Não nos parece que essa nova obrigação tenha 
potencialidade de produzir efeitos indesejáveis aos usuários, como, por 
exemplo, encarecimento dos custos dos serviços. 

Ao contrário, a nova obrigação provocará um aumento 
ínfimo na relação de deveres da concessionária e, por outro lado, 
representará um ganho expressivo no controle da qualidade dos serviços 
prestados.  

É importante enfatizar que a Constituição Federal, em seu 
art. 175, parágrafo único, inciso IV, dispõe ser obrigação do prestador de 
serviços públicos manter o serviço adequado. Já o § 1º da Lei nº 8.987, de 
1995, preceitua que o serviço adequado é aquele que atende às condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

A presente proposição tem a virtude de aperfeiçoar os 
mecanismos de controle da qualidade da prestação dos serviços públicos 
delegados, concretizando o mandamento constitucional. 
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Em resumo, portanto, pode-se dizer que o PLS é merecedor 
de aprovação, por permitir, de forma adequada, o aperfeiçoamento do 
controle da qualidade dos serviços públicos. 

III – VOTO 

Ante o exposto, nosso voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade do PLS nº 348, de 2015, e, no mérito, pela 
sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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